
DO FORNECIMENTO DA PROPOSTA AJUSTADA E DEMAIS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES. 

A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance (Anexo III), 

bem como as Declarações exigidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, prorrogável por igual período, contado 

da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema www.gov.br/compras. 

a) A licitante convocada pela pregoeira DEVERÁ fornecer junto a Proposta de Preço Ajustada ao seu 

último lance, os SEGUINTES DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  

1) Planilha analítica de custos e formação de preços, contendo Memória de cálculo detalhada que contenha 

a metodologia e fórmulas adotadas pela licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, 

insumos e demais componentes da planilha de composição de custos e formação de preços do posto de 

serviço envolvido na contratação;  

2) Cópia da carta ou do registro sindical do sindicato ao qual o licitante declara ser enquadrado; 

3) Cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante para a 

elaboração da planilha de custos e formação de preços que embasam o valor global ofertado;  

4) GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante.  

5) Declaração informando o enquadramento sindical do licitante, relacionando qual a atividade econômica 

preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta 

(modelo Anexo II-A) 

6) Declaração do regime de tributação ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das 

alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, de acordo com as Leis nºs: 10.637/2002 e 

10.833/2003; bem como, quando aplicável, a opção ou não pelo recolhimento da Contribuição Previdenciária 

sobre a Renda Bruta (CPRB), nos termos da Lei nº 12.546/2011, e demais legislação tributária aplicável ao 

caso concreto (modelo Anexo II-B). 

7) Declaração de que é responsabilidade do licitante a veracidade das informações prestadas, assumindo a 

responsabilidade integral por eventuais erros no enquadramento sindical ou fraude pela utilização de 

instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado, e por qualquer ônus decorrente 

de reenquadramentos que ocorram durante a vigência contratual, sujeitando-se às sanções previstas no art. 

156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. (Modelo Anexo II-C e Anexo II-D) 

Se a memória de cálculo ou o documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da 

licitante não forem enviados concomitantemente à proposta, o Pregoeiro poderá fixar prazo para a sua 

apresentação.  

É de responsabilidade da licitante a indicação do Acordo Coletivo de Trabalho ou Convenção Coletiva de 

Trabalho à qual se submete, observando-se as regras instituídas na Consolidação das Leis do Trabalho 

(Decreto-Lei nº 5.452/1943). 

A licitante deverá indicar em sua proposta a modalidade de garantia de execução do contrato 

escolhida entre as seguintes opções: 
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a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) Seguro-garantia; 

b.1. No caso de opção pela modalidade de seguro garantia, a licitante terá 30 (trinta) dias, da data da 

homologação da licitação e antes da assinatura do contrato, para apresentar garantia à Contratante. 

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição finan131ceira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

A garantia mencionada no item anterior corresponderá ao montante equivalente a 5% (cinco por 

cento) do valor anual proposto. 

As condições relativas à garantia de execução encontram-se em cláusula específica para esse fim na 

minuta do contrato anexada a este Edital. 

O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com 

o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Legislativo 

Municipal, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação que não constarem no SICAF, deverão ser anexados no 

sistema quanto solicitado pelo pregoeiro, podendo ser apresentados em original ou por cópia simples. 

O licitante convocado deverá apresentar, sob pena de inabilitação, as seguintes Declarações 

(modelo Anexo IV-A): 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

d) Declaração, nos termos do art. 69, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo no Anexo III (Modelo 

de Declaração de Relação de Compromissos), informando a relação de compromissos assumidos, com 

demonstração de que a soma do valor mensal dos contratos firmados com a administração pública e/ou 

com a iniciativa privada, vigentes na data prevista para apresentação da proposta, não é superior a 100% 

(cem por cento) do patrimônio líquido disposto no Balanço Patrimonial da empresa (2023); 

 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Item 9.2 do Termo de Referência). 

a) Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, previstos 

nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º do artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, caso não estejam contemplados 

no Sicaf, e a documentação comprobatória das exigências de qualificação econômico-financeira e técnica da 

licitante, além de condições adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por 

meio da opção “Enviar Anexo” do sistema www.gov.br/compras, quando solicitados pelo Pregoeiro.  

i. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, em arquivo único, no prazo de até 3 

(três) horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.  
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ii. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer por solicitação da licitante, 

mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado 

que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital para a 

verificação de conformidade.  

 

b) Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados:  

b.1) certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida por distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição ou revalidação nos últimos 30 

(trinta) dias que antecedem à sessão de abertura da licitação, caso o documento não consigne o seu prazo 

de validade; 

1) Será aceita certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do 

art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 

b.2. Balanço Patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; A licitante deve, sempre que 

questionada, comprovar a legalidade da documentação enviada para este fim, que deverá conter, no 

mínimo:  

1) A integralidade das contas que compõem o Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido e as contas de 

resultado, de forma que seja possível verificar os saldos apurados. 

2) Comprovante de autenticação da escrituração contábil junto ao registro público competente. O 

comprovante de autenticação poderá ser substituído por Recibo de Entrega da Escrituração Contábil 

Digital – ECD, gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, ou comprovante de 

publicação das demonstrações financeiras na forma determinada pelo art. 289 da Lei n. 6.404/1976. 

3) O marco temporal para apresentação das demonstrações do último exercício social exigível será o 

último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração, nos 

termos da IN RFB n. 2.142/2023. 

4) Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 

c) Para fins de qualificação técnico-operacional, deverão ser apresentados: 

c.1) 01 (um) ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, demonstrando que executa ou 

executou contratos em atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente contratação, 

correspondentes a no mínimo 01 posto de trabalho com dedicação exclusiva de mão de obra.  

c.1.1) O atestado ou declaração de capacidade técnica deverá se referir a serviços prestados no 

âmbito da atividade econômica principal e/ou secundária da licitante, especificada no contrato social, 

devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas 

da Receita Federal do Brasil – RFB. 



d) Comprovação de experiência mínima de 3 (três) anos na prestação de serviços terceirizados, 

ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura deste Pregão: 

d.1) Os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 

d.2) Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos cópias de contratos, registros em 

órgãos oficiais ou outros documentos idôneos, mediante diligência do Pregoeiro. 

d.3) Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do respectivo 

contrato ou decorrido, no mínimo, 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 

para ser executado em prazo inferior. 

e) As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, por meio de cópia do 

instrumento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, dentre outros documentos.  

f) O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

verificar as condições de habilitação das licitantes.  

 


